
PARECER Nº.                                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº. 30, DE 2010

 

O Projeto de Lei nº. 30, de 2010 foi apresentado pelo Deputado Roberto Felício, pretendendo regulamentar o tempo que os alarmes sonoros de veículos e residências podem ser disparados. 

 

Não foram apresentadas emendas ou substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 3ª e 7ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 



O artigo 1º do Projeto sob análise determina o prazo de dois minutos consecutivos para que os alarmes fiquem disparados. Propõe que a fiscalização da lei se faça através da Secretaria do Meio Ambiente e estabelece multa de 20 UFESPs para os proprietários, locatários, usufrutuários ou aqueles que, de alguma forma, sejam responsáveis pelos bens (veículos, motocicletas, estabelecimentos comerciais, bancos e residências) onde estejam instalados os alarmes. Finalmente, dá o prazo de seis meses para que os atuais sistemas de alarme sejam adequados às determinações da lei.



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, incisos VI e XII, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar, respectivamente, sobre defesa da natureza e sobre proteção ao meio ambiente e proteção e defesa da saúde. 

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual o parecer é favorável ao PL 30, de 2010.

Sala das Comissões, em                  

VANDERLEI SIRAQUE

Relator
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